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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO




Lei n° 1.923 de 26 de outubro de 2006.


DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE IMÓVEIS URBANOS COMO DAÇÃO EM PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, na forma de dação em pagamento para a quitação de créditos tributários de IPTU e taxas dos os imóveis cadastrados conforme o relatório no Anexo Único desta Lei, lançados ou não em dívida ativa, até o montante de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais), os seguintes imóveis:

I – lote urbano nº 06 (seis) da quadra nº 51 (cinqüenta e um), medindo 800,00 m2, situado no Bairro Bela Vista, nesta cidade de Quilombo-SC, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Xaxim-SC sob nº 4.952, avaliado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), que consta pertencer ao Sr.Valdir Perin; 

II – lote urbano nº 07 (seis) da quadra nº 51 (cinqüenta e um), medindo 800,00 m2, situado no Bairro Bela Vista, nesta cidade de Quilombo-SC, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Xaxim-SC sob nº 4.952, avaliado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), que consta pertencer ao Sr. Valdir Perin;

III – lote urbano nº 13 (treze) da quadra nº 18 (dezoito), medindo 1.200,00 m2, situado no Bairro Bela Vista, nesta cidade de Quilombo-SC, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Xaxim-SC sob nº 4.951, avaliado em R$ 12.000,00 (doze mil reais), que consta pertencer ao Sr. Valdir Perin; 

Art. 2º Sendo o valor do crédito tributário superior ao preço de avaliação dos imóveis oferecidos ao Município em dação em pagamento, conforme os relatórios presentes no Anexo Único desta Lei, a baixa dos créditos se limita ao montante da avaliação dos bens, devendo o contribuinte quitar a diferença junto à rede bancária. 

Art. 3º A extinção do crédito tributário pela dação em pagamento dar-se-á com a transcrição do imóvel descrito no caput deste artigo, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, em nome do Município de Chapecó.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal 26 de outubro de 2006.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal
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